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E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos 
desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os 
confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José 
Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-
vos da terra, das águas e das fl orestas. vos da terra, das águas e das fl orestas. 

Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-
nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal 
Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos 
no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-
to Para Não Virar Escravo. to Para Não Virar Escravo. 

E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que 
esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho 
subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, 
e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: "Sois "Sois 
chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que 
está em ruínas”.está em ruínas”.

Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-
cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós 
mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da 
fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-
centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a 
fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela 
demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-
tinuam fundamentais.tinuam fundamentais.

Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e 
na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-
quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, 
as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder 
federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-
cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência 
no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.

O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-
líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação 
social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e 
aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. 

Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um 
projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-
gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente 
com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de 
ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar 
sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-
ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular 
humano e justo”.humano e justo”.

Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!

No dia 13 de outubro, a Articulação Agro No dia 13 de outubro, a Articulação Agro 
é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é 
Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), em Brasília-DF.TAG), em Brasília-DF.

A nova fase demonstra por meio de sete ca-A nova fase demonstra por meio de sete ca-
sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e 
das queimadas criminosas fazem parte de um pro-das queimadas criminosas fazem parte de um pro-
jeto político que está diretamente ligado às ações do jeto político que está diretamente ligado às ações do 
poder legislativo e executivo. Diversos projetos de poder legislativo e executivo. Diversos projetos de 
leis têm ameaçado e causado desmonte na política leis têm ameaçado e causado desmonte na política 

socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-
dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como 
uma grave ameaça à democracia.uma grave ameaça à democracia.

Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em 
especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.

Acesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.brAcesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.br
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esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho 
subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, 
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chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que 
está em ruínas”.está em ruínas”.

Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-
cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós 
mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da 
fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-
centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a 
fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela 
demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-
tinuam fundamentais.tinuam fundamentais.

Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e 
na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-
quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, 
as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder 
federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-
cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência 
no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.

O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-
líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação 
social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e 
aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. 

Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um 
projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-
gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente 
com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de 
ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar 
sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-
ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular 
humano e justo”.humano e justo”.

Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!

No dia 13 de outubro, a Articulação Agro No dia 13 de outubro, a Articulação Agro 
é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é 
Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), em Brasília-DF.TAG), em Brasília-DF.

A nova fase demonstra por meio de sete ca-A nova fase demonstra por meio de sete ca-
sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e 
das queimadas criminosas fazem parte de um pro-das queimadas criminosas fazem parte de um pro-
jeto político que está diretamente ligado às ações do jeto político que está diretamente ligado às ações do 
poder legislativo e executivo. Diversos projetos de poder legislativo e executivo. Diversos projetos de 
leis têm ameaçado e causado desmonte na política leis têm ameaçado e causado desmonte na política 

socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-
dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como 
uma grave ameaça à democracia.uma grave ameaça à democracia.

Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em 
especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.

Acesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.brAcesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.br

Articulação publica terceira Articulação publica terceira 
fase do Dossiê Agro é Fogofase do Dossiê Agro é Fogo

 "Contaminação, doenças e assassinatos" "Contaminação, doenças e assassinatos"

"2022: Ano de luta e desafi os""2022: Ano de luta e desafi os"

2PASTORAL DA TERRA Outubro a Dezembro de 2022

EDITORIAL

É uma publicação da Comissão Pastoral da Terra – ligada à 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).
Secretaria Nacional: Rua 19, nº 35, ed. Dom Abel, 1º andar, 
Centro, Goiânia, Goiás – CEP.: 74030-090.
Fone: (62) 4008-6466 – Fax: (62) 4008-6405.
www.cptnacional.org.br / comunicacao@cptnacional.org.br

Presidente
Dom José Ionilton

Vice-Presidente
Dom Sílvio Guterres

Coordenadores Nacionais
Andréia Silvério
Carlos Lima
Isolete Wichinieski
Ronilson Costa

Redação
Cristiane Passos (Reg. Prof.: 002005/GO)
Andressa Zumpano
Mário Manzi (Reg. Prof.: 0003157/GO)
Amanda Costa (Reg. Prof.: 0004075/GO)
Rede de comunicadores da CPT

Jornalista responsável
Cristiane Passos (Reg. Prof.: 002005/GO)

Impressão
LSV Produção Gráfi ca Ltda.

Diagramação
Vivaldo da Silva Souza

APOIO ASSINATURAS
Anual R$ 10,00.
Pagamento pode ser feito através de depósito 
no Banco: Caixa Econômica Federal, 
Agência 4520
Operação 003
Conta/DV 648-6
IBAN BR51 0036 0305 0452 0000 0006 486C 1
SWIFT da CEF: CEFXBRSP
Razão Social COMISSÃO PASTORAL DA TERRA
CNPJ / PIX: 02.375.913/0001-18
Informações cpt@cptnacional.org.br
Tiragem: 3.000 exemplares

E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos 
desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os 
confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José 
Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-
vos da terra, das águas e das fl orestas. vos da terra, das águas e das fl orestas. 

Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-
nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal 
Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos 
no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-
to Para Não Virar Escravo. to Para Não Virar Escravo. 

E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que 
esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho 
subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, 
e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: "Sois "Sois 
chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que 
está em ruínas”.está em ruínas”.

Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-
cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós 
mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da 
fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-
centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a 
fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela 
demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-
tinuam fundamentais.tinuam fundamentais.

Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e 
na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-
quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, 
as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder 
federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-
cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência 
no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.

O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-
líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação 
social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e 
aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. 

Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um 
projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-
gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente 
com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de 
ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar 
sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-
ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular 
humano e justo”.humano e justo”.

Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!

No dia 13 de outubro, a Articulação Agro No dia 13 de outubro, a Articulação Agro 
é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é 
Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), em Brasília-DF.TAG), em Brasília-DF.

A nova fase demonstra por meio de sete ca-A nova fase demonstra por meio de sete ca-
sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e 
das queimadas criminosas fazem parte de um pro-das queimadas criminosas fazem parte de um pro-
jeto político que está diretamente ligado às ações do jeto político que está diretamente ligado às ações do 
poder legislativo e executivo. Diversos projetos de poder legislativo e executivo. Diversos projetos de 
leis têm ameaçado e causado desmonte na política leis têm ameaçado e causado desmonte na política 

socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-
dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como 
uma grave ameaça à democracia.uma grave ameaça à democracia.

Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em 
especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.
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EDITORIAL

Entramos em 2023 com 
uma sensação coletiva de 
alívio. Teoricamente, frea-
mos um movimento de ex-
trema direita do comando 
do país. Essa vitória eleito-
ral é resultado de um esfor-
ço do conjunto da socieda-
de, um mutirão em defesa 
da democracia brasileira.

Este ano marca, tam-
bém, uma década das mo-
bilizações, inicialmente 
conduzidas pelo Movimen-
to Passe Livre - MPL, que 
em junho de 2013, fez sur-
gir outro cenário na políti-
ca brasileira: as ruas foram 

tomadas em mais de 500 
cidades por estudantes e por 
parte significativa da classe 
trabalhadora. As reivindi-
cações cobravam recursos 
para saúde, educação, passe 
livre estudantil e o fim da 
corrupção.

Os que creditam ao 
MPL a chegada da extrema 
direita à presidência da Re-
pública cometem um equí-
voco anacrônico. Aquelas 
milhões de pessoas nas ruas 
exigiam, em sua origem, 
serviços públicos de quali-
dade e acessíveis. Um Es-
tado amplo, garantidor dos 

direitos universais.
Passados mais de seis 

meses do governo LULA, 
por um lado, a sensação de 
alívio cresce: ação solidária 
com o povo Yanomami, au-
mento do salário mínimo, 
redução no preço do gás e 
da gasolina, escutas popu-
lares, plano Safra; por outro 
lado, o sentimento de conti-
nuidade permanece: 364,22 
bilhões para o agronegócio, 
demora nas nomeações nas 
superintendências do Incra, 
uso da sobra do orçamento 
secreto para saciar os par-
lamentares fisiológicos. Em 

nome da “governabilidade”, 
o Executivo federal anda a 
passos largos para atender à 
sanha do agronegócio.

Mirando no horizonte, 
observando a amplitude das 
mobilizações de 2013 e os 
passos do governo, cumpre 
apressar as marchas por de-
marcação e pela homologa-
ção dos territórios, por refor-
ma agrária e por alimentos 
saudáveis aos que passam 
fome. O bom Alívio deve 
dar lugar ao esperançar frei-
riano: “…esperançar é se le-
vantar, esperançar é ir atrás, 
esperançar é construir”

O esperançar de uma paz inquieta

Empresas e violações de 
direitos na ditadura

Este Informe Público é 
organizado pela Universi-
dade Federal de São Paulo, 
através do Centro de Antro-
pologia e Arqueologia Fo-
rense, e relata o envolvimen-
to de 10 empresas públicas 
e privadas com violações de 

direitos durante a ditadura 
militar. Aracruz, Cobrasma, 
CSN, Docas, Fiat, Folha de 
S. Paulo, Itaipu, Josapar, 
Paranapanema e Petrobras 
foram investigadas pela Co-
missão Nacional da Verdade 
por crimes como trabalho 
escravo, perseguição e tortu-
ra a trabalhadores.

A CPT contribuiu com 
parte dos levantamentos do-
cumentais, a partir do Cen-
tro de Documentação Dom 
Tomás Balduíno e do acer-
vo do regional Pará. Atuou, 
ainda, na incidência política 
e nos registros das violên-
cias sofridas pelas famílias 
da região.

Baixe gratuitamente: 
unifesp.br/reitoria/caaf

Vivendo em territórios 
contaminados: Um dos-
siê sobre agrotóxicos nas 
águas do Cerrado

Esta publicação é uma ini-
ciativa da Campanha Nacio-
nal em Defesa do Cerrado e da 
CPT, com parceria da Fiocruz, 
e mostra os resultados de uma 

pesquisa-ação implementada 
em sete territórios do Cerrado, 
realizando análises toxicoló-
gicas da qualidade das águas 
em comunidades locais.

O resultado é alarmante: 
cerca de metade dos agroquí-
micos aprovados no Brasil 
não são autorizados para uso 
na Europa, pois trazem riscos 
à saúde humana e ao meio 
ambiente. Esses produtos, 
combinados com sementes 
transgênicas, são utilizados 
nas lavouras do país, via pul-
verização terrestre e aérea, 
impactando o ar, as planta-
ções, as águas, o solo, a biodi-
versidade e toda a população. 

Baixe gratuitamente: 
campanhacerrado.org.br/bi-
blioteca

PUBLICAÇÕES

D A  R E D A Ç Ã O F I Q U E  I N F O R M A D O

Mesmo com 
condenação, crimes 
em Colniza/MT 
continuam impunes O presidente da Comis-

são Pastoral da Terra (CPT) 
e bispo da Prelazia de Itaco-
atiara (AM), Dom José Io-
nilton de Oliveira, foi eleito 
pelo Conselho Permanente 
da Conferência Nacio-
nal dos Bispos do Brasil 
(CNBB) para integrar a 
Comissão Episcopal para 
Ação Sociotransformado-
ra (Cepast), no quadriênio 
2023-2027. A Comissão é 
presidida pelo bispo de Bre-
jo (MA), dom José Valdeci 

Santos Mendes.
“A Comissão tem a atri-

buição de fortalecer a par-
ticipação da Igreja na for-
mação do desenvolvimento 
humano integral, na cons-
trução de uma sociedade 
justa e solidária, promoven-
do o respeito aos Direitos 
Humanos, à luz do Evan-
gelho, da Doutrina Social 
da Igreja e da opção pelos 
pobres”, afirma a CNBB.

Fonte: Site da CNBB

Dom José Ionilton é eleito 
para Comissão de Ação 
Sociotransformadora da CNBB

O dia 10 de agosto marcou 
os 49 anos da morte de Tito de 
Alencar Lima, o Frei Tito, que 
teve o seu martírio  enquan-
to estava exilado na França. 
Descrito como um jovem so-
nhador, pesquisador e atento 
à sua realidade, Tito nasceu 
em Fortaleza/CE. Ao longo de 
sua curta e intensa vida de 28 
anos, envolveu-se com grupos 
religiosos com perspectiva de 
ação política, como a Juven-
tude Agrária Católica (JAC), 
junto ao grande amigo de ca-
minhada, Frei Betto.

O engajamento de Tito 
por uma igreja com vivência 
mais presente na sociedade o 
levaria a lutar contra a ditadu-
ra e, como consequência dis-
so, foi preso, torturado e ex-

pulso do país. Mas as marcas 
da brutalidade dos militares 
permaneceram presentes na 
sua mente, através de fantas-
mas de perseguidores que o 
atormentavam sem trégua, 
consumindo-o de forma tão 
profunda, que, mesmo sub-
metendo-se a um tratamen-
to psiquiátrico, o frei não 
suportou e acabou tirando 
a própria vida. O delegado 
que foi seu principal algoz 
acabou morrendo antes de 
ser julgado.

Mas Frei Tito vive, na 
proposta de buscar estar na 
vida das comunidades, ler e 
interpretar a Bíblia junto 
com o povo, a fim 
de obter os 
elementos 

que ajudem a olhar e transfor-
mar a realidade. 
Fonte: Núcleo Piratininga de Com.

49 anos do martírio de Frei Tito
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Mais de seis anos depois 
de um dos mais sangrentos ata-
ques a trabalhadores rurais do 
estado de Mato Grosso, viti-
mando 9 camponeses na gleba 
Taquaruçu do Norte, no muni-
cípio de Colniza, parece que 
a justiça começa a ser feita. O 
primeiro dos três acusados de 
participarem da chacina, Ro-
naldo Dalmoneck, foi conde-
nado a 200 anos de prisão em 
júri popular. Contudo a decisão 
não põe fim ao conflito, e a sen-
sação de impunidade continua 
presente na região, já que estão 
sendo condenados os executo-
res, mas não os mandantes ou 
articuladores da chacina.

De acordo com a denúncia 
do Ministério Público Estadu-
al (MPE), além de Dalmone-
ck, constam como réus no pro-
cesso: o empresário do ramo 
madeireiro Valdelir João de 
Souza, apontado como man-
dante do crime; o ex-sargen-
to Moisés Ferreira de Souza, 
além de Pedro Ramos Noguei-
ra e seu sobrinho Paulo Neves 

Nogueira. O ataque aos traba-
lhadores, ocorrido em 19 de 
abril de 2017, não deu chance 
de defesa ou fuga para as víti-
mas, que acabaram sendo ren-
didas, torturadas e mortas.

Levantamento realizado 
pelo Centro de Documentação 
Dom Tomás Balduíno aponta 
que 9.253 famílias de Mato 
Grosso foram vítimas de 147 
ocorrências de conflitos por 
terra em 2022. Esses dados co-
locam o estado na 1º posição 
no ranking do Centro-Oeste e 
em 5º lugar no ranking nacio-
nal deste tipo de conflito.

Outras mortes individuais 
e tentativas de massacre con-
tinuaram ocorrendo em Col-
niza após 2017, como o caso 
do trabalhador Eliseu Queres, 
assassinado em 2019, em um 
ataque que deixou outros nove 
feridos. Em 2022, outro traba-
lhador rural foi morto na fa-
zenda da família Gringos.   

Fonte: Assessoria de Comunicação CPT 
Nacional, com informações da CPT/MT
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O ataque vitimou nove camponeses em 2017 
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M O V I M E N T O S

Júlia Barbosa
julia@cptnacional.org.br

Desde que o nome Brasil 
foi imposto ao solo de Pin-
dorama, lá em 1500, com a 

invasão portuguesa, o 
campo brasileiro é um 

espaço de disputas 
profundas. 523 anos 
depois, a realidade 
agrária do país ain-
da é marcada por 

conflitos violentos, 
que não se limitam 
aos territórios, mas se 

estendem, também, aos 
espaços institucionais 

de poder. Prova disso é a 
atual conjuntura de ameaça 

aos direitos dos povos 
do campo, das águas 
e da floresta, e de cri-
minalização das lutas 
desses povos, como 
o projeto do Marco 

Temporal e a 
CPI do MST.

É pre-
ciso dizer 
que a ori-
gem dos 
problemas 

agrários e da má distribuição de 
terra no Brasil está diretamente 
ligada à escravidão e à coloni-
zação. Por consequência, ainda 
hoje, a realidade de indígenas e 
de negros em relação ao acesso 
à terra e ao território continua 
dramática. Não à toa, de acordo 
com o Atlas do Espaço Rural 
Brasileiro (2020), em grandes 
propriedades com mais de 10 
mil hectares, quase 80% dos 
proprietários são brancos. En-
quanto isso, mais de 200 terras 
indígenas aguardam demarca-
ção, de acordo com a Articu-
lação dos Povos Indígenas do 
Brasil – Apib.

Além da concentração fun-
diária, os povos camponeses e 
originários ainda enfrentam a 
grilagem de terras, o garimpo 
ilegal, a invasão de terrórios in-
dígenas e a expressiva violência 
no campo, em acampamentos e 
assentamentos. Face a essa rea-
lidade, não resta outra alternati-
va a não ser lutar por direitos e 
por vida digna nesses espaços. 
Coordenador executivo nacio-
nal da Comissão Pastoral da 
Terra, Carlos Lima avalia que os 
movimentos sociais cumprem o 
papel de organizar o povo, dar 
sentido à terra e aos bens natu-
rais de forma sustentável, além 
de defender um projeto de Bra-
sil a favor da vida.

Terra é direito!
Em contrapartida, os movi-

mentos sofrem com as tentati-
vas de criminalização das lutas, 

como a CPI do MST, uma in-
vestigação instalada na Câmara 
dos Deputados que tem como 
objetivo apurar ocupações de 
terra e suas fontes de financia-
mento, mas que não se limita a 
ele, tendo como alvo todas as 
organizações populares de luta 
pela terra, como avaliam lide-
ranças de outras entidades.

“Querer criminalizar nos-
sa luta por meio de uma CPI é 
estratégia para omitir as reais 
mazelas do campo brasileiro”, 
afirma a nota da direção nacio-
nal do MST. De acordo com o 
Centro de Documentação Dom 
Tomás Balduino (Cedoc), da 
CPT, apenas em 2022, foram 
assassinadas 47 pessoas devi-
do a conflitos por terra, água e 
trabalho no campo, além de 123 
tentativas de assassinato, 206 
pessoas ameaçadas de morte, 14 
torturadas, 76 presas e 97 agre-
didas.

Território é direito!
Paralelo a isso, povos in-

dígenas sofrem com tentativas 
de desterritorialização, na luta 
contra o Marco Temporal, que 
representa a maior ameaça aos 
direitos originários e de seus 

territórios ancestrais nas últimas 
décadas. Além de impedir o di-
reito constitucional, o projeto de 
lei abre terras indígenas (TIs) já 
demarcadas à exploração eco-
nômica predatória, como o ga-
rimpo, as hidrelétricas e o agro-
negócio, deixando as comuni-
dades ainda mais vulneráveis 
às ações violentas e criminosas, 
características desses empreen-
dimentos.

Segundo a coordenadora 
executiva nacional da CPT Iso-
lete Wichinieski, esse projeto 
acelera o processo histórico de 
genocídio que essas populações 
enfrentam. Dados do Cedoc re-
gistram 661 ocorrências de in-
vasões de TIs na última década. 
Ainda, revela que, das 47 pesso-
as assassinadas devido a confli-
tos por terra, água e trabalho no 
campo em 2022, 18 eram indí-
genas. Portanto, a tese do Marco 
Temporal nega a realidade bra-
sileira de conflitos, violação de 
direitos, usurpação e expropria-
ção de territórios originários.

Diante de toda essa conjun-
tura, a CPT reafirma o seu com-
promisso histórico de luta junto 
aos povos do campo, das águas 
e da floresta.

VIOLAÇÃO DE DIREITOS

Lutar por vida digna não é crime
Movimentos de luta por terra e território en-
frentam ameaças e tentativas de criminalização
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Ato contra o 
Marco Tem-
poral, 7 de 

junho de 2023, 
Brasília/DF.

Heloisa Sousa
heloisa@cptnacional.org.br

O campo representa, atu-
almente, 36% do total da po-
pulação do Brasil, segundo 
dados da pesquisa “Repensan-
do o Conceito de Ruralidade 
no Brasil”, realizada pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) em parceria 
com o Instituto Interamerica-
no de Cooperação para a Agri-
cultura, com o Ministério do 
Planejamento e com o Banco 
Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BN-
DES), em 2015. No entanto, 
entre 1997 e 2018, 80 mil es-
colas de educação rural foram 
fechadas no país, uma média 
de 4 mil por ano, segundo da-
dos do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educa-
cionais (Inep). 

Apesar da Lei 12.960, san-
cionada em março de 2014, 
que exige que a comunidade 
escolar seja ouvida e a que Se-
cretaria de Educação do estado 
tenha que justificar a necessi-
dade de encerramento das ati-
vidades da escola, os dados do 

Inep indicam que não houve 
queda no número de escolas 
fechadas. Para Douneto Ribei-
ro, diretor da Escola Família 
Agrícola de Goiás (Efago), 
no município de Goiás, os in-
teresses do poder público em 
diminuir os investimentos em 
educação e em desestimular a 
discussão das questões agrá-
rias e territoriais são os princi-
pais fatores para o fechamento 
das escolas rurais.

“Se cria uma mentalidade 
para o jovem de que é na cida-
de que ele vai prosperar, mas 
se esquece de dizer que a hu-
manidade precisa desse jovem 
nas várias categorias profissio-
nais, tanto no campo, quanto 
na cidade, e precisar garantir 
o direito dele de ter uma boa 
formação, o que não é possível 
se isso é tratado como gasto’’, 
explica. 

Altamiran Ribeiro, repre-
sentante da CPT Piauí e dire-
tor da Escola Família Agrícola 
Vale do Gurguéia (Efavag), no 
município de Cristino Castro 
(PI), destaca a importância do 
projeto pedagógico de educa-
ção rural que trabalha, junto 

aos estudantes, a construção 
do diálogo entre as diversas 
populações camponesas e a 
valorização de seus modos de 
vida. “A educação do campo 
envolve a cultura, a tradicio-
nalidade e os conhecimentos 
empíricos da comunidade, já 
a educação convencional des-
carta tudo isso. As Escolas 
Família Agrícola vêm com a 
proposta de que o jovem te-
nha uma formação sem perder 
seus laços e sem tirar o co-
nhecimento que ele já tem do 
meio rural’’. 

Para os diretores, as comu-
nidades do campo têm enfren-
tado, constantemente, o desa-
fio de combater a nucleação 
das escolas rurais na cidade, 
que leva ao aumento da evasão 
escolar dos jovens do campo e 
ao discurso de que o modo de 
vida camponês é ultrapassa-

do. “A questão é refletir sobre 
como campo e cidade podem 
se unir para pensar a vida des-
se jovem, com toda a estrutura 
intelectual que já temos cons-
truídas junto às organizações 
sociais que valorizam essas 
famílias, com suas culturas e 
modos de viver’’, completa 
Douneto. 

CPT na Conec
Em maio deste ano, o Mi-

nistério da Educação (MEC) 
instituiu a rearticulação da Co-
missão Nacional de Educação 
no Campo (Conec), criada em 
2007. A Comissão Pastoral da 
Terra está entre as entidades e 
órgãos que compõem a Conec, 
na missão coletiva de acompa-
nhar, formular e avaliar polí-
ticas de educação para jovens 
e adultos do campo e a imple-
mentação da Política Nacional 

de Educação do Campo. 
“A participação da CPT 

e das outras entidades e mo-
vimentos sociais do campo é 
fundamental para que sejam 
propostas e implementadas 
políticas educacionais que 
contemplem a diversidade da 
população camponesa. Cada 
povo tem sua história, sua for-
ma de valorizar suas vivências 
e isso precisa ser respeitado”, 
destaca Waldeci Campos de 
Souza, coordenador regional 
da CPT Minas Gerais e re-
presentante da instituição na 
Conec. 

“É fundamental que, com 
a recriação da Comissão de 
Educação no Campo, a gente 
consiga reduzir, a curto prazo, e 
erradicar, a médio e longo pra-
zo, a gritante desigualdade de 
acesso à educação entre campo 
e cidade no Brasil”, completa. 

ESCOLAS RURAIS

Pelo direito à educação do 
campo, comunidades resistem
No combate ao fechamento e sucateamento 
das escolas rurais, instituições e 
movimentos sociais campesinos passam 
a compor Conec, recriada em maio
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Precarização da infraestrutura é mais um dos problemas enfrentados pelas escolas rurais
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Ato em solidariedade ao MST, na sede da ONU em Genebra, Suíça, em 2013
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M O V I M E N T O S M E I O  A M B I E N T E

Carlos Henrique Silva
comunicacao@cptnacional.org.br

Como estratégia de inci-
dência junto ao poder público, 
a Coordenação Nacional da 
Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) tem realizado visitas 
e reuniões nos ministérios, 
como forma de aproveitar a re-
tomada do espaço de diálogo 
com o atual Governo Federal, 
e pressionar por ações efetivas 
contra a violência e na defesa 
dos direitos dos povos do cam-
po, das águas e das florestas. 
Em cada reunião, está sendo 
entregue o relatório “Diagnós-
tico e Recomendações para o 
Combate às Violações de Di-
reitos Humanos no Campo”, 
além de serem discutidas es-
tratégias específicas de enfren-
tamento à violência no campo 
para cada Ministério.

A partir do lançamento do 
caderno Conflitos no Campo 
Brasil 2022, em abril, foram 
realizadas reuniões e entre-
gues relatórios aos minis-
térios do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, Desen-

volvimento Agrário, Direitos 
Humanos e Cidadania e a 
Secretaria de Acesso à Justi-
ça (SAJU) do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública 
(MJ), solicitando a adoção de 
medidas efetivas de investi-
gação de violências e punição 
aos culpados, sejam mandan-
tes ou executores dos crimes.

Os principais dados apre-
sentados pela CPT se referem 
aos índices alarmantes de im-
punidade em relação aos as-
sassinatos decorrentes de con-
flitos no campo. Entre os anos 
de 1985 a 2021, o Centro de 
Documentação Dom Tomás 
Balduíno (Cedoc) registrou 
1.536 casos resultando em 
2.028 vítimas de homicídio, 
dos quais apenas 147 foram 
julgados, o que não chega a 
10% dos crimes. “Além dessa 
impunidade que é recorrente, 
também chamamos a atenção 
para o crescimento do núme-
ro de famílias ameaçadas de 
despejo no campo brasileiro”, 
afirma a coordenadora nacio-
nal Andréia Silvério, destacan-
do a necessidade de atuação 

articulada entre os ministérios 
e o Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), para construírem 
um protocolo unificado e in-
tegral de investigação de ca-
sos, dirigido especificamente 
aos crimes cometidos contra 
pessoas defensoras de direitos 
humanos, conforme determi-
nação da sentença proferida 
pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos no caso Sa-
les Pimenta x Brasil.

Caso Sales Pimenta
Este caso é um exemplo 

triste e emblemático da im-
punidade dos crimes cometi-
dos no campo brasileiro. Na 
época com 27 anos de idade, 
o advogado Gabriel Sales Pi-

menta, ligado à CPT e atuan-
te no apoio à luta pela terra, 
foi assassinado em plena via 
pública no município de Ma-
rabá (PA) no dia 18 de julho 
de 1982, 15 dias após realizar 
a defesa e evitar o despejo de 
150 famílias de trabalhadores 
rurais sem-terra.

Passados 40 anos do cri-
me, os responsáveis pela 
morte de Gabriel Pimenta 
ainda continuam impunes, 
num processo marcado pela 
lentidão de instituições como 
Ministério Público e o Poder 
Judiciário, que até hoje nunca 
realizaram júri popular. Em 
decorrência dessa negligência 
e morosidade, a Corte Intera-
mericana de Direitos Huma-

nos (CIDH) julgou e conde-
nou o Estado brasileiro.

Outros casos somente 
avolumam a quantidade de 
processos sem resolução, 
como o massacre de Corum-
biara/RO em 1995, com 8 
sem-terra assassinados; Eldo-
rado dos Carajás/PA em 1996 
(21 trabalhadores sem-terra 
mortos); Pau D’Arco, tam-
bém no Pará, em 2017, com 
10 vítimas, e muitos outros. A 
conclusão da CIDH é de que 
há uma “impunidade estru-
tural”, com interferência de 
latifundiários nos espaços do 
poder Judiciário e Executivo, 
que silencia testemunhas, di-
ficulta o acesso a provas e im-
pede a efetivação da Justiça.

INCIDÊNCIA POLÍTICA

CPT entrega relatórios a ministérios 
para o combate à violência no campo
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Além da impunidade, a CPT chamou a atenção para o aumento dos casos de famílias ameaçadas de despejo

Carlos Henrique Silva*
comunicacao@cptnacional.org.br

* Com informações da CPT Pará

Entre os dias 26 e 28 de 
junho, agentes da Comissão 
Pastoral da Terra dos regio-
nais Tocantins, Maranhão, 
Pará e Amapá se reuniram em 
São Luís (MA), para o En-
contro de Formação da Gran-
de Região Norte.

O encontro contou com a 
partilha de experiências de-
senvolvidas pela CPT junto às 
comunidades, e teve uma pro-
gramação marcada por vários 
momentos: análise da conjun-
tura atual, processo formativo 
com as temáticas “Mudanças 
Climáticas” e “Comercializa-
ção de Créditos de Carbono”, 
e construção de estratégias de 
ações conjuntas. Representan-
do o Centro de Documentação 
Dom Tomás Balduino (Ce-
doc), esteve presente o coorde-
nador Tales dos Santos Pinto. 

De acordo com Francisco 
Alan, da coordenação da CPT 
Pará, o objetivo principal do 
encontro foi mobilizar e forta-
lecer os regionais em ações de 

incidência junto ao poder pú-
blico e com outras entidades da 
sociedade civil, movimentos e 
associações dos territórios, a 
fim de que as comunidades re-
sistam e se protejam da especu-
lação financeira das empresas.

“Esse espaço de formação 
sobre créditos de carbono é 
necessário, porque estamos vi-
venciando esta situação afetan-
do algumas das comunidades. 
Muitas empresas estão alician-
do e enganando as comunida-

des na assinatura dos contra-
tos, e isto tem gerado conflitos 
que inclusive precisamos alar-
gar a visão de como registrar, 
pois são novos contextos de 
realidade. Também atentamos 
para a questão das mudanças 
climáticas em todo o país, so-
bretudo na região amazônica.”

A formação foi facilitada 
pelo pesquisador Carlos Au-
gusto Ramos, membro volun-
tário da CPT junto à equipe 
do Marajó (PA), região com 
vários territórios afetados por 
esta especulação. As prin-
cipais reivindicações para o 
poder público são a cobrança 
de políticas de proteção do 
meio ambiente e também para 

que seja feito o protocolo de 
Consulta Livre, Prévia e Infor-
mada dos Povos e Comunida-
des Tradicionais, previsto na 
Constituição brasileira.

“O encontro terminou nes-
ta perspectiva, de pensarmos 
enquanto CPT e apresentar-
mos essa pauta de forma am-
pla, conhecendo os contratos 
que as comunidades estão 
tendo acesso, para que elas co-
nheçam esse sistema a fundo e 
não caiam em uma cilada que 
possa comprometer a vida so-
cial daquele território.”

A voz dos povos da floresta
Povos indígenas, comuni-

dades amazônicas da tríplice 

fronteira Brasil, Bolívia e Peru e 
organizações como o Conselho 
Indigenista Missionário (CIMI) 
emitiram a “Carta de Assis Bra-
sil”, publicada em 12 de junho 
no estado do Acre, chamando a 
atenção para o assédio de em-
presas com contratos de venda 
de carbono, mas que não com-
pensam a poluição, a indús-
tria petrolífera, o garimpo e a 
contaminação dos agrotóxicos, 
apenas comprando créditos para 
continuarem poluindo.

Com a pergunta instigante: 
“Como posso vender o que não 
é meu?”, os povos da floresta 
lembraram: “É nosso direito 
constitucional a demarcação 
e proteção dos nossos territó-
rios, e de sermos consultados 
de acordo com a nossa cultura 
e modo de organização, sobre 
qualquer projeto ou política 
que impacte nosso território.”

“Ao invés de projetos de 
carbono, exigimos políticas 
públicas que garantam nos-
sos direitos a terra e território, 
educação, saúde, água e am-
biente equilibrados. Que os 
governos fiscalizem e multem 
quem realmente polui, conta-
mina e desmata, que garantam 
autonomia das comunidades, 
para que cada uma se organize 
e tenha seu próprio projeto de 
vida, e para tal tenham suporte 
do poder público.”

CONJUNTURA

Grande Região Norte realiza 
encontro em São Luís, Maranhão
Momento contou com formação nas temáticas 
de mudanças climáticas e comercialização de 
créditos de carbono, e seus impactos na vida 
dos povos e comunidades
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Grande Região Norte reúne os regionais da CPT Tocantins, Maranhão, Pará e Amapá

Visitas e entrega de documentos também foram 
realizadas nos ministérios do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, Desenvolvimento Agrário e 
Direitos Humanos e Cidadania
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vimentos como o Movimento 
dos Atingidos por Barragens 
(MAB), Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra 
(MST), dentre outros.

Centro de Documentação
Para reforçar a luta pelos 

direitos, a CPT criou um setor 
de documentação que registra 
constantemente os conflitos 
e a violência no campo, suas 
causas e as populações atin-
gidas, a partir de informações 
coletadas nas bases regionais 
da instituição e outras fon-
tes. Hoje chamado Centro de 
Documentação Dom Tomás 
Balduíno, o Cedoc recebeu 
esse nome em homenagem ao 
trabalho pastoral e o compro-
misso do Dom Tomás com as 
causas dos povos do campo. 
Os dados são publicados anu-
almente no caderno Conflitos 
no Campo Brasil, que este 
ano completa 40 anos de lan-
çamento e serve como prin-
cipal fonte de informação, 

análise e reivindicação por 
justiça e pelo fim da impuni-
dade. 

Desafios no rumo dos 50 anos
Caminhando rumo ao seu 

meio século de existência, a 
CPT se vê diante de desafios 
que se renovam a partir das 
mudanças sociais, políticas e 
culturais do país e do mundo. 
De acordo com Isolete Wi-
chinieski, também da Coor-
denação Nacional da CPT, o 
que permanece é o compro-
misso da organização em ser 
instrumento de luta junto aos 
povos, tanto de denúncia de 
injustiças quanto de anúncio 
do Evangelho.

“Ao longo da caminhada, 
fomos agregando diversas 
pautas, seja na denúncia da 
destruição de nascentes, da 
contaminação pelos agrotóxi-
cos, dos danos causados pelas 
mineradoras e dos incêndios 
criminosos provocados pelo 
agronegócio. Outras articu-

lações foram surgindo, em 
defesa do Cerrado e da Ama-
zônia, pelo protagonismo das 
mulheres, da juventude cam-
ponesa, pelo respeito a todas 
as diversidades dos povos do 
campo, das águas e da flores-
ta. Em tudo isso, a CPT rea-
firma que, mesmo não sendo 
um movimento social, cami-
nha junto com os movimentos 
e mantém seu caráter pastoral 
no protagonismo das comuni-
dades.”

Como afirma a pastora 
metodista e agente pastoral da 
CPT Bahia, Nancy Cardoso, 
durante o último Congresso 
Nacional: “A CPT não é a ca-
neca, nem a água: é só a sede, 
a vontade de beber. Mas a ca-
neca de muitos usos e a fonte, 
é o povo quem traz”, demons-
trando que a sede de justiça 
e de um mundo novo são os 
sentimentos e motivações que 
guiam a instituição, mesmo 
com as suas muitas jornadas 
e memórias.

Carlos Henrique Silva *
comunicacao@cptnacional.org.br

* com revisão de Antônio Canuto

O campo brasileiro é um 
cenário extenso de belezas, 
de produção de alimentos e 
bens naturais e culturais, mas 
também de muita disputa. São 
mais de 8 milhões de hectares 
em conflito, segundo o último 
levantamento do Centro de 
Documentação Dom Tomás 
Balduino (Cedoc). Uma dis-
puta que muitas vezes gera 
violências, martírios e vítimas, 
na natureza e nos seres huma-
nos que dela são parte. Víti-
mas que tombam, mas viram 
sementes e reforçam a luta de 
quem fica, por um lugar me-

lhor, por uma terra sem males.
A alta e injusta concentra-

ção de terra é um dos motivos 
causadores dos conflitos agrá-
rios. Segundo o último Censo 
Agropecuário, realizado em 
2017, metade dos mais de 5 
milhões de estabelecimen-
tos rurais do país têm até 10 
hectares de terra, o que se 
configura como pequena pro-
priedade, que detém apenas 
2,28% das terras utilizadas 
para a agropecuária. Por outro 
lado, quase 51 mil estabeleci-
mentos rurais (cerca de 1% 
das propriedades) possuem 
mais de 1.000 hectares e con-
centram quase 50% das terras 
agrícolas.

Era numa realidade já di-

fícil na década de 1970, prin-
cipalmente diante do contexto 
de ditadura militar, que surge 
a Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), em 1975. Mesmo não 
tendo uma ‘certidão de nasci-
mento’, a data de 22 de junho 
foi definida a partir do encer-
ramento do Encontro de Bis-
pos e Prelados da Amazônia, 
convocado pela Conferên-
cia Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) em Goiânia 
(GO), quando foi proposta a 
formação de uma “Comissão 
de Terras” para atender as de-
mandas gritantes no campo.

“A CPT se inicia a par-
tir da demanda dos povos da 
Amazônia, que sofriam com 
o projeto desenvolvimentista 
do governo militar quando 
promoveu a exploração eco-
nômica para o Centro-Norte 
do país. As empresas atraíam 
trabalhadores principalmente 
do Nordeste, pessoas que so-
friam péssimas condições de 
trabalho análogo à escravidão. 

Povos indígenas e campone-
ses locais também sofriam 
com o avanço da criação do 
gado e do desmatamento da 
floresta, e a denúncia dessas 
violações era reprimida pelo 
Estado”, destaca Ronilson 
Costa, que integra a Coorde-
nação Nacional da CPT. 

Todo esse clamor dos po-
vos indígenas, comunidades, 
posseiros e pessoas trabalha-
doras, atraiu a atenção de re-
ligiosos católicos e de outras 
igrejas cristãs, que acompa-
nharam e escolheram ficar do 
lado do povo, na luta pelos di-
reitos dessas populações mais 
vulneráveis. Dentre essas li-
deranças, bispos como Dom 
Pedro Casaldáliga e Dom To-
más Balduíno, além de frei-
ras, padres e leigos dedicaram 
suas vidas, algumas vezes até 
perdendo-as de forma violen-
ta, em troca de partilha, fra-
ternidade e comunhão.

Ao longo do tempo, o 
foco principal da CPT con-

tinuou sendo o de defender 
as causas de trabalhadores e 
trabalhadoras do campo, e de 
ser um suporte para a sua or-
ganização.

O agricultor Célio Carmo 
Ferreira, do Assentamento 
Dom Tomás Balduíno, no mu-
nicípio de Goiás (GO), relem-
bra esta caminhada. “A CPT 
sempre esteve presente nos 
nossos momentos bons e tam-
bém nos difíceis, de persegui-
ção e ameaças de morte. Mas 
como diz o ditado, ‘ninguém 
sabe o que o calado quer’, 
então nunca nos calamos pra 
lutar pela terra e por nossos 
direitos no coletivo. Hoje a 
gente tem grupos de mulhe-
res formados, fortalecimento 
da comercialização na feira e 
muitas outras conquistas além 
da terra”, afirma Célio.

Outras causas, como a das 
famílias sem terra e as atin-
gidas pelas barragens para a 
construção de hidrelétricas, 
estimularam a criação de mo-

M E M Ó R I A S  D A  C A M I N H A D A

ANIVERSÁRIO CPT

Comissão Pastoral da Terra: 48 anos de luta e esperança com o povo da terra, das águas e da floresta
Rumo ao seu meio século, a CPT se vê diante 
de desafios que se renovam, mas permanece 
com o compromisso de ser instrumento 
de denúncia de injustiças e anúncio de um 
novo mundo de dignidade

19 trabalhadores rurais sem terra em Eldorado dos Carajás 

Mártires
Presentes, presentes, 

elas e eles estão presentes!

Pe. Rodolfo 
Lukenbein 

Índio Bororo 
Simão

Pe. João Bosco 
Penido Burnier

Gabriel Sales 
Pimenta 

Margarida 
Maria Alves 

Irmã Adelaide 
Molinari 

Pe. Josimo 
Moraes Tavares 

Chico Mendes 

Irmã Dorothy 
Stang 

Xicão Xukuru Dom Oscar 
Romero 

Vilmar de 
Castro

Sebastião Lan Raimundo 
Ferreira Lima 

(Gringo)

Expedito Ribeiro 
de Souza 

Sebastião Rosa 
da Paz

João Canuto de 
Oliveira 

Paulo Fontelles Oziel Alves 
Pereira 

Dorcelina 
Folador

Datas 
importantes 
da Comissão 
Pastoral da 

Terra

1975
Fundação da CPT com Dom 

Pedro Casaldáliga e Dom 
Tomás Balduino

1986 
Publicação do 

I Caderno Conflitos 
no Campo 1985

1997 
Lançamento da Campanha 
Nacional “De Olho Aberto 

para não Virar Escravo”

2001 
 I Congresso Nacional - 
Terra, Água e Direitos

(Bom Jesus da Lapa/BA)

2005 
II Congresso Nacional - 

Fidelidade ao Deus dos pobres e 
aos pobres da terra (Goiás/GO)

2010
III Congresso Nacional - Biomas, 

Territórios e Diversidade 
Camponesa (Montes Claros/MG)

2015 
IV Congresso Nacional - 

“Faz escuro, mas eu canto!” 
(Porto Velho/RO)

2016 
Lançamento da 

Campanha Nacional
em Defesa do Cerrado

2022 
Lançamento da Campanha 

Nacional Contra a 
Violência no Campo
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M O V I M E N T O SC A M P A N H A  D A  F R A T E R N I D A D E

Carlos Henrique Silva
comunicacao@cptnacional.org.br

Aproveitando a celebração 
do Dia do Agricultor e da Agri-
cultora e do Dia Internacional da 
Mulher Negra Latino-America-
na e Caribenha, em 25 de julho, 
a Comissão Pastoral da Terra 
lançou uma campanha de soli-
dariedade e partilha, com o ob-
jetivo de mobilizar e incentivar 
doações e financiadores em todo 
o país, voltadas a fortalecerem 
o serviço pastoral, educativo e 
transformador da instituição.

A campanha do “Dia de 
Doar”, como é conhecida, está 
sendo realizada nas comuni-
dades, dioceses, paróquias e 
pastorais, que são incentivadas 
a formarem uma rede solidária 
em apoio aos grupos e famí-

lias apoiadas diretamente pela 
Pastoral. Agentes pastorais das 
regionais e comunidades cam-
ponesas também estão incluídas.

A campanha mobiliza as 
comunidades e paróquias para 
realizarem uma celebração em 
memória do trabalho da CPT, 
com o mote da Campanha “Fra-
ternidade sem Fome”. Um ma-
terial de apoio à liturgia da cele-
bração já está sendo distribuído, 
com as leituras bíblicas, orações, 
louvores e o momento de coleta.

“Os recursos arrecadados 
serão destinados às ações de 
produção de alimentos, à de-
fesa do direito à terra/territó-
rio, às Romarias da terra e das 
águas, ao acompanhamento e 
assessoria jurídica, à formação 
bíblico-pastoral, às celebrações 
das festas da colheita, entre mui-

tas que são realizadas a partir 
da realidade de cada regional”, 
afirma a carta assinada por Dom 
José Ionilton e Dom Silvio Gu-
terres, presidente e vice da CPT, 
direcionada aos bispos e demais 
lideranças da Igreja, em suas di-
versas regiões.

Através do site www.cpt-
nacional.org.br e das redes so-
ciais, uma série de conteúdos da 
Campanha “Fraternidade Sem 
Fome” está sendo veiculada, 
mostrando experiências agro-
ecológicas de diversas comu-
nidades em todo o país. Outros 
materiais também estão sendo 
entregues pela Secretaria Nacio-
nal da CPT e ainda podem ser 
solicitados através dos contatos: 
WhatsApp (62) 99268.6837 ou 
e-mail sustentabilidade@cptna-
cional.org.br.

SOLIDARIEDADE

“Dia de Doar”: CPT 
lança campanha para 
incentivar doações
A iniciativa procura sensibilizar pessoas e grupos que se relacionam com a 
CPT para a doação de forma individual e em suas paróquias e comunidades
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Campanha conta com diversos materiais impressos 
e online para reforçar a cultura da doação

Júlia Barbosa
julia@cptnacional.org.br

Há 29 anos, sempre no dia 
7 de setembro, milhares de 
brasileiras e brasileiros eco-
am gritos de resistências, de 
lutas e de denúncias por todo 
o território nacional. O Grito 
dos Excluídos e Excluídas, 
em contraponto ao grito da in-
dependência, é uma manifes-
tação popular, coletiva, carre-
gada de memórias e símbolos 
que fundamentam as lutas dos 
povos do campo, da cidade, 
das águas e da floresta. Em 
2023, o tema que acompanha 
o lema permanente do Grito, 
“Vida em Primeiro Lugar”, 
traz um questionamento insti-
gante: “Você tem fome e sede 
de quê?”.

Esse tema acompanha a 
Campanha da Fraternidade, da 
Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), que em 
2023 propõe reflexões e ações 
em torno da temática “Fra-
ternidade e Fome”. Em uma 
conjuntura de aprofundamen-
to da insegurança alimentar e 
de acirramento dos conflitos 
por terra, água e território, o 
questionamento busca respos-
tas coletivas aos diversos en-
frentamentos vivenciados co-
tidianamente pelos excluídos e 
excluídas do Brasil. 

Assim, o Grito é plural e 
ecoa-se em outros vários: o 
grito por políticas públicas 
de combate à fome; o grito 
contra a violência que vitima 
o povo preto e pobre nas pe-
riferias; o grito de resistência 
das mulheres e da população 
LGBTQIA+; o grito em defe-
sa dos territórios indígenas e 
quilombolas; o grito por habi-
tação digna nas cidades e pela 
reforma agrária; o grito pela 
democracia, pela soberania e 
por direitos plenos.

Dessa forma, ele se faz 
denúncia, mas também anún-
cio de um esperançar na luta 
que inspira brasileiras e bra-
sileiros a pensar e construir, 
coletivamente, um novo 
Brasil. Por isso, não se pode 
entendê-lo como uma ação 
pontual ou anual, pois não 
começa e nem termina no 7 
de setembro, mas como um 
processo concebido no dia a 
dia dos trabalhadores e tra-
balhadoras, no imaginário 
popular, no comprometimen-
to com as causas da vida e nos 
silêncios que também com-
põem a luta.

7 de setembro
Desde 1995, ano de sua 

criação, o Grito dos Excluídos 
e Excluídas concentra suas ati-
vidades e mobilizações no dia 

7 de setembro, data em que é 
celebrada a independência do 
Brasil, aquela que é lembrada 
por um grito solo às margens 
do Rio Ipiranga. Por isso mes-
mo, a fim de questionar que 
independência é essa e para 
quem ela se apresenta, esse 
contra-grito é entoado por 
multidões que ainda hoje lu-
tam por suas independências.

“Nesta perspectiva, o 
Grito se propõe a superar um 
patriotismo passivo em vista 
de uma cidadania ativa e de 
participação, colaborando na 
construção de uma nova 
sociedade, 

justa, solidária, plural e frater-
na. O Dia da Pátria, além de 
um dia de festa e celebração, 
vai se tornando também em 
um dia de consciência política 
de luta por uma nova ordem 
nacional e mundial”, como ex-
plica a carta de apresentação.

As mobilizações aconte-
cerão por todo o país e conta 
com a construção coletiva de 
diversas   pessoas, grupos, en-
tidades, igrejas e movimentos 
populares comprometidos 
com as 

causas dos excluídos e ex-
cluídas. Por isso, é importante 
que cada um e cada uma que 
queira se somar ao proces-
so busque, em seus locais de 
re-existências, fortalecer as 
equipes regionais que organi-
zam as ações em cada locali-
dade, entoando gritos insur-
gentes que serão ouvidos 
por todo o Brasil.

GRITO 2023

Os gritos que ecoam num 
Brasil com fome e sede

No dia 7 de setembro, 
o Grito dos Excluídos e 
Excluídas 2023 tomará 
as ruas de todo o país 
por direitos e pela vida

Francisco Daniel A. Moreira

Como fazer parte desta rede de 
solidariedade?

1. Apoiando as comunidades campo-
nesas, os trabalhadores e trabalha-
doras rurais e fortalecendo as ações 
da CPT na sua Diocese ou Paróquia;

2. As Congregações Religiosas 
podem motivar seus membros a 

participarem das equipes da CPT 
em suas localidades;

3. Realizando a Coleta no final de 
semana próximo ao Dia de Doar 
(25 de julho) e destinando os recur-
sos para a CPT. Abaixo você encon-
tra os dados para envio:

Razão Social: Comissão Pastoral 

da Terra / Caixa Econômica Fe-
deral - Agência 4520 - Operação 
003 - Conta 648-6 / CNPJ/PIX: 
02.375.913/0001-18

4. Enviando uma doação à Comissão 
Pastoral da Terra em qualquer épo-
ca do ano (saiba como ser doador ou 
doadora permanente: bit.ly/campa-
nha-permanente-solidariedade-cpt)

5. Divulgando o material da cam-
panha da doação;

6. Fazendo ou renovando a assina-
tura do Jornal Pastoral da Terra - 
preencha e envie para a CPT a ficha 
que está em nossa última página, 
ou através dos contatos: WhatsApp 
(62) 99268.6837 ou e-mail sustenta-
bilidade@cptnacional.org.br.
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M U L H E R E S N U E S T R A  A M É R I C A

Júlia Barbosa
julia@cptnacional.org.br

Com o lema “Margaridas 
em Marcha pela Reconstru-
ção do Brasil e pelo Bem Vi-
ver”, a 7a edição da Marcha 
das Margaridas irá reunir mi-
lhares de mulheres do campo, 
das águas e da floresta, em 
Brasília/DF, nos dias 15 e 16 
de agosto de 2023. Organiza-
da pela Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores Rurais 
Agricultores e Agricultoras 
Familiares (Contag) e por 

16 organizações parceiras, a 
Marcha representa a luta por 
um Brasil sem violência, de-
mocrático e com soberania 
popular.

Desde sua criação, no ano 
2000, a cada quatro anos, a 
Marcha reúne mulheres para 
marchar em busca de reco-
nhecimento social e político, 
cidadania, autonomia econô-
mica, igualdade e liberdade, 
além de denunciar a explo-
ração, o machismo e todas as 
formas de violência. Ao lon-

go da história, se 
tornou 

a maior ação protagonizada 
por mulheres na América La-
tina, sendo uma demonstra-
ção da resistência e da força 
organizativa das lutadoras 
camponesas do Brasil.

Em defesa da vida e de 
seus territórios, as Marga-
ridas representam as diver-
sidades dos seres sociais do 
campo, das águas e da flores-
ta, e expressam suas lutas his-
tóricas e cotidianas na busca 
pelo bem viver. De acordo 
com Mazé Morais, secretária 
de Mulheres da Contag e co-
ordenadora geral da Marcha 
das Margaridas 2023, além 
de despertar e esperançar as 
mulheres para a luta, a Mar-
cha também representa um 

projeto político para a so-
ciedade, em um contex-
to de aumento da fome 
e pobreza, violações de 

direitos, ameaças à de-
mocracia e de diversos 
retrocessos. “Esse en-

frentamento passa pela 
reconstrução de políticas 
públicas interrompidas ou 
prejudicadas nos últimos 
anos”, afirma Mazé.

Diante disso, em ju-
nho deste ano, a Contag 
e as organizações par-

ceiras entregaram uma 
pauta de reivindicações 
ao governo federal e ao 
Congresso Nacional, a fim 

de apresentar as demandas 
e prioridades das mulheres 
do campo, das águas e da 

floresta, além de estabelecer 
diálogos e negociações com 
o Executivo e o Legislativo. 
O documento, organizado em 
13 eixos temáticos, denuncia 
propostas que ameaçam a 
vida das mulheres e defende 
projetos que fortalecem suas 
existências, além de propor 
reformulações e ações con-
cretas para a garantia de direi-
tos e do bem viver.

Nesse sentido, Mazé afir-
ma que quando as Margaridas 
apontam o Bem Viver como 
o sentido do Brasil que elas 
querem reconstruir, elas estão 
reafirmando possibilidades de 
um país livre de violências e 
desigualdades, sem fome e 
sem pobreza, e com autono-
mia sobre seus corpos-terri-
tórios. “O Bem Viver que as 
Margaridas anunciam se esta-
belece a partir de relações que 

cultivam o respeito e a valo-
rização de todas as formas de 
vida”, declara Mazé.

Sementes de Margarida
Este ano, a 7a edição mar-

ca os 40 anos do assassina-
to de Margarida Alves, que 
inspira a luta e a marcha das 
mulheres. Em 12 de agosto 
de 1983, a trabalhadora rural 
e líder sindical teve sua vida 
brutalmente ceifada por defen-
der o direito à terra e a refor-
ma agrária, por sua trajetória 
de luta incansável por vida 
digna no campo. “É melhor 
morrer na luta do que morrer 
de fome”, afirmava Margari-
da, com uma insurgência e re-
beldia que se tornaram adubo 
para as sementes que hoje dão 
continuidade ao seu legado de 
insubmissão e resistência, pois 
Margaridas não fogem à luta.

MARCHA DAS MARGARIDAS 2023

Da luta eu não fujo! Mulheres do campo, das águas e da floresta se 
preparam para a 7ª Marcha das Margaridas, que 
acontece nos dias 15 e 16 de agosto, em Brasília
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Mulheres em luta na última Marcha das Margaridas, em 2019

Exploração do lítio é tema de 
protestos e repressão na Argentina

Celebrando 30 anos do 
movimento campesino na Ni-
carágua, a Coordenação Lati-
noamericana de Organizações 
do Campo (CLOC) prepara a 
realização da 8a Conferência 
Internacional do movimento 
La Via Campesina, de 21 a 28 
de novembro em Bogotá, Co-
lômbia. Pioneira na luta por 
justiça social da produção de 
alimentos, La Via Campesina 

aponta como conquistas a De-
claração das Nações Unidas 
sobre os Direitos dos Cam-
poneses e Outras Pessoas que 
Trabalham em Zonas Rurais 
(UNDROP), adotada em 2018.

Na Conferência, os movi-
mentos do campo irão refletir 
e propor soluções viáveis da 
agricultura familiar e campe-
sina em um mundo no qual 
se enfrentam diversas crises 

multidimensionais, incluindo 
os desafios da crise climática 
que altera o calendário agrí-
cola, além da crise alimentar 
e das guerras, consequência 
de um modelo de desenvolvi-
mento agressivo que promove 
incêndios florestais, perda das 
fontes de água e vida silvestre 
e desequilíbrios na natureza. 

Fonte: CLOC / La Via Campesina

La Via Campesina prepara 8ª Conferência 
Internacional na Colômbia

No primeiro país do 
mundo a consagrar o di-
reito à água potável em 
sua Constituição, esse bem 
precioso está se tornando 
escasso. Devido ao fenô-
meno La Niña e outras cau-
sas ligadas ao aquecimento 
global, o Uruguai atravessa 
um longo período de seca 
desde 2020. Em meio às 
providências que vêm sen-
do buscadas pelo governo, 
as organizações sociais 
protestam contra a priori-
dade dada às grandes em-
presas, em detrimento da 
população mais vulnerável.

“Não é uma seca, é um 
saque”, protesta a orga-
nização ambiental Redes 
– Amigos de la Tierra. A 

ONG aponta que fábricas 
de celulose, empresas de 
cultivo de arroz e produ-
tores de soja usam enor-
mes quantidades de água 
sem ter que pagar impos-
tos. Cerca de 80% da água 
doce vai para a agricultu-
ra e a indústria florestal, 
um consumo excessivo de 
água em atividades que 
não são o consumo huma-
no ou a natureza. Por isto, 
são necessárias medidas 
contra a mercantilização 
da água potável, além da 
construção de cisternas, 
recuperação de nascentes 
e restrições ambientais aos 
grandes empreendimentos. 

Fonte: REDES Amigos de la Tierra Uruguay

Movimentos sociais 
denunciam água como 
mercadoria em meio à 
seca no Uruguai
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Em documento dirigido à 
comunidade internacional, di-
versas representações huma-
nistas denunciam a repressão 
desatada pelo governador da 
província argentina de Jujuy, 
Gerardo Morales, que tem re-
primido os protestos pacíficos 
de trabalhadores da educação, 
povos indígenas nativos, or-
ganizações sociais e sindi-
cais, camponesas e povoados. 
Os protestos são contra as 
mudanças na Constituição lo-
cal, aprovadas sob críticas da 
população e parlamentares. 
A forte repressão da polícia 
deixou ao menos 170 pessoas 
feridas, 69 presas, duas muti-
ladas e uma lutando pela vida.

A ofensiva de Morales é 
parte da sua campanha po-
lítica à vice-presidência da 
Argentina. Morales e seus só-
cios são atualmente os princi-
pais beneficiários da extração 
e exportação do lítio na Ar-

gentina. O país tem uma das 
maiores reservas do mineral 
no mundo, junto com o Chile 
e a Bolívia.  O mineral é utili-
zado em baterias de celulares, 
notebooks, automóveis e na 
composição de medicamen-
tos psiquiátricos. Uma das 
propostas da reforma autoriza 
o governo provincial a entre-
gar terras públicas a empresas 

privadas, para exploração de 
minérios. Em parte dessas 
terras públicas, muitas co-
munidades indígenas vivem 
da agricultura. A extração em 
larga escala acaba produzin-
do uma alta contaminação da 
água para o consumo huma-
no, animal e de irrigação.

Fonte: Pressenza
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Governo de Jujuy fez modificações na Constituição local

Crise hídrica se prolonga há três anos no país
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29. A FOME é uma realida-
de no Brasil. E este fato não pode 
ser negado. Ela é o flagelo de uma 
multidão de brasileiros. Mas, no 
Brasil, não falta alimento. A cada 
ano, o país bate recordes de produ-
ção, dentre os quais, milho, soja, 
trigo, cana de açúcar, carne etc. 
O que então nos falta? Falta-nos 
converter-nos ao Evangelho, olhar 
com sinceridade as necessidades 
do outro, aprender a repartir para 
que ninguém fique com fome, edi-
ficar aqui e agora o Reino de Deus 
que buscamos e que se realizará 
em plenitude na eternidade.

31. A fome foi radicalizada 
pela pandemia da COVID-19, que 
enfrentamos desde março de 2020 
e que, com certeza, marcará todas 
as nossas ações nesta década. A 
fome no Brasil é um escândalo 
de proporções inimagináveis. Em 
nosso país, há 125,2 milhões de 
brasileiros que nunca sabem quan-
do terão a próxima refeição. Tudo 
começa com um ato de ver. é pre-
ciso fazer como Jesus: “levantar os 
olhos e VER” a realidade da fome 
no Brasil.

35. Os direitos humanos foram 
assumidos pela Doutrina Social da 

Igre-
ja na Carta Encíclica Pacem in 
Terris (1963), de São João XXIII, 
publicada na comemoração do 
15o aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Huma-
nos (1948), pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) e rever-
beraram fortemente na Constitui-
ção Pastoral Gaudium et Spes do 
Concílio Vaticano II: “Portanto, é 
preciso que se tornem acessíveis 
ao homem todas as coisas de que 
necessita para levar uma vida ver-
dadeiramente humana, como o 
alimento (...).”

39. A alimentação saudável 
não pode ser considerada apenas 
uma questão de solidariedade. Ela 
é um direito. E, como tal, deve ser 
garantida pelo Estado a todos os 
seus cidadãos.

44. Os pobres são as primeiras 
vítimas da subnutrição e da fome 
no mundo. (...) No seio de uma 
população pobre, as primeiras ví-
timas são sempre os indivíduos 
mais frágeis: crianças, mulheres 
grávidas ou em período de ama-
mentação, enfermos e pessoas 
idosas, (...) as pessoas refugiadas 
ou deslocadas e as vítimas de vi-
cissitudes políticas.

46. Uma das primeiras causas 
da fome no Brasil é a sua estrutu-
ra fundiária, ou seja, como a terra 
foi historicamente e continua a ser 
distribuída no Brasil. Quando fala-
mos da terra, estamos falando de 
um tipo especial de bem econômi-
co, um dom dado por Deus a toda 
a humanidade. (...) Nos países de 
ocupação mais recente, (...) como 
é o caso do Brasil, a divisão do es-
paço rural foi realizada de maneira 
diferente e irregular, por meio do 
estabelecimento dos latifúndios. 
Essa distribuição da terra é ex-
cludente e causadora de enormes 
desigualdades socioeconômicas. 
Urge uma justa redistribuição de 
terra!

47. Some-se a isso, uma polí-
tica agrícola perversa, que colo-
ca o sistema produtivo a serviço 
do sistema econômico-financei-
ro, destinando enorme incentivo 
financeiro ao agronegócio expor-
tador, que concentra grande parte 
da produção na forma de com-
modities, a serviço das paixões do 
mercado internacional, que define 
o que se deve e o que não se deve 
plantar e colher, conforme as exi-
gências e valorizações do mercado 
internacional e não da alimentação 
e da nutrição da nossa população. 
Ao mesmo tempo, trata com des-
caso, burocratização e cortes sig-
nificativos a agricultura familiar, 
que produz mais alimento para a 
mesa dos brasileiros. A presença 
do agronegócio, por um lado, gera 
receitas e aquece o mercado ex-

terno e a exportação dos produtos 
agrícolas, no entanto, muitas ve-
zes, não promove nem o abasteci-
mento nem o desenvolvimento lo-
cal. Por outro lado, a presença das 
pequenas propriedades permite 
maior diversificação da produção 
agrícola para o consumo, além da 
movimentação econômica local. 
No Brasil, em geral, não se produz 
para comer. Produz-se para lucrar 
e exportar.

85. A fome tem implicações 
ecológicas. Ela destrói um proje-
to de Casa Comum. Como falar 
de Casa Comum se muitos habi-
tantes desta casa, nossos irmãos e 
irmãs, vivem ou morrem diaria-
mente com fome? Discutir a fome 
é discutir o modelo econômico 
que alimenta ou não os habitantes 
da Casa Comum, em um projeto 
de fraternidade universal.

88. Impossível falar sobre ali-
mentação saudável sem considerar 
aqui a questão dos agrotóxicos. 
Combater a fome é construir saú-
de humana e ambiental. O Brasil 
é campeão mundial de uso de de-
fensivos agrícolas, é o principal 
destino de agrotóxicos barrados 
no exterior. (...) Aqui usamos de-
fensivos que foram proibidos em 
1985 na União Europeia. Aqui 
aplicamos dezenas de agrotóxicos 
por avião, perto de casas, hortas, 
animais, nascentes de rios e córre-
gos, coisa que é proibida em outros 
países. Nossas fontes hídricas são 
contaminadas e até mesmo no leite 
materno já foi identificada a pre-

sença de agrotóxicos.
Onde todos são irmãos, não 

há lugar para a fome
112. Depois de lançar o olhar 

sobre a realidade da fome em nos-
so país, uma inquietude deve ter 
tomado conta do nosso coração: 
nosso Brasil, terra rica, bela e abun-
dante, cheia de um povo bom e so-
lidário, não se parece com o Reino 
desejado por Deus e apresentado 
por Jesus. Aqui, nem todos têm 
vida em plenitude! Ainda não 
somos verdadeiramente irmãos 
e irmãs! Nosso País não é ainda 
nossa Casa Comum! Não forma-
mos uma só família, dos filhos e 
filhas de Deus! Se assim fosse, a 
ganância, o individualismo, o do-
mínio dos interesses individuais e, 
sobretudo, a fome não existiriam 
entre nós, ceifando vidas. Mas, 
não podemos deixar de sonhar 
o sonho de Deus. É preciso levan-
tar a cabeça e deixar que o projeto 
de Deus tome conta de nós e nos 
inspire como pessoas, como em-
presas, como comunidades fecun-
dadas pelo evangelho da partilha, 
em vista de um mundo novo.

113. O papel da Igreja é pro-
fético. Cabe-nos defender os inte-
resses de Deus, que são os interes-
ses do pobre, do faminto. A fome 
ofende a Deus. A solução são polí-
ticas públicas eficazes. Não basta a 
solidariedade. “Se eu tenho fome, 
o problema é meu. Se meu irmão 
tem fome, o problema é nosso”, 
dizia o servo de Deus, Dom Hel-
der Câmara.

REFLEXÃO

Ver a realidade da fome

E X P E R I Ê N C I A S

Nesta edição, damos continuidade na partilha de alguns trechos do texto base da Campanha da Fraternidade 2023

Evangelho de Mateus
Capítulo 14, versículo 14

“Ao desembarcar, Jesus VIU uma grande multidão. 
Encheu-se de compaixão por eles e curou os que 

estavam enfermos.”

Rosangela Apª Pedrosa *
Agente Voluntária da CPT - 
Regional MS, Tecnóloga em 
Agroecologia, Especialista em 
Agroecologia, Produção e Extensão 
Rural. Agricultora Camponesa. 
Revisão: Heloisa Sousa

Sou filha de agricultores e 
tenho três irmãs. Meus pais, 
Agrinaldo (in memorian) e 
Vilma, se preocuparam em 
ensinar para as quatro filhas, 
desde que éramos crianças, 
cada uma em seu tempo e 
idade, as tarefas da lida no 
campo. Meus pais trabalha-
vam em lavouras de café, mas 
não como proprietários, eram 
meeiros. Cuidavam da lavou-
ra durante todo o ano; faziam 
a colheita e da produção ti-
nham uma parte. Morávamos 
no estado do Paraná até 1979, 
quando decidiram vir para 
o Mato Grosso do Sul, mu-
nicípio de Ivinhema. Aqui a 
lavoura continuou o café e o 
sistema de meeiro se mante-
ve por mais de 15 anos. Aqui 
cresci e estudei. Fui catequis-
ta na comunidade, participei 
do grupo de jovens da Pasto-
ral da Juventude Rural (PJR) 
organizada e assessorada no 
início pela Comissão Pastoral 
da Terra – Diocese de Doura-
dos (MS). 

Foi na PJR que tive o meu 
primeiro contato com o tema 

agroecologia e agricultura al-
ternativa. E foi participando 
de cursos, seminários e con-
gressos que escolhi a agroe-
cologia como modo de vida. 
Afinal, era uma proposta, 
um novo jeito de trabalhar 
na agricultura e na produção 
de alimentos, livre de agro-
tóxicos, baseada em insumos 
alternativos e naturais que tí-
nhamos no quintal. Comecei 
a praticar a utilização de adu-
bos verdes: mucunãs, feijão 
guandu. 

No ano de 2006 surgiu a 
oportunidade de estudar no 
Curso Superior de Tecnolo-
gia em Agroecologia da Via 
Campesina, em parceria com 
a Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). Essa forma-
ção contribuiu para que eu 
pudesse aprimorar meus co-
nhecimentos sobre conceitos 
e práticas em agroecologia 
não somente na produção, 
mas também nas relações so-
ciais, econômicas, culturais 
e ambientais. Ao concluir o 
curso de Tecnologia em Agro-
ecologia adquirimos, com re-
cursos do Programa Nacional 
de Crédito Fundiário (PNCF), 
11 hectares do sítio em que 
meu pai trabalhava como me-
eiro. Hoje temos a terra em 
nossas mãos. 

Um dos meus objetivos ao 
concluir o curso foi permane-
cer no sítio e aplicar na pro-
priedade os conhecimentos 
adquiridos desempenhando o 
processo de acompanhamen-
to para melhorar as práticas 
de manejo, aumentar a pro-
dução e a renda familiar. Atu-
almente temos uma produção 
diversificada, agroecológica 
e orgânica, com Certificado 
de Produção Orgânica pelo 
Sistema Participativo de Ga-
rantia (SPG) e pelo Organis-
mo Participativo de Avaliação 
da Conformidade (Opac) da 
Rede de Agroecologia As-
sociação de Produtores Or-
gânicos do MS (APOMS). 
A produção de hortaliças é 
certificada e comercializada 
diretamente ao consumidor, 
via delivery, e para o Progra-
ma Nacional de Alimentação 
Escolar (Pnae) e o Programa 
de Aquisição de Alimentos 
(PAA), via cooperativa Coo-
perapoms. 

Além da horta, temos a 
produção de leite, que é fonte 
de renda mensal na unidade 
de produção; a alimentação 
dos animais, basicamente 
composta de pastagem e capi-
neira. Na produção agroeco-
lógica, os animais e aves são 
fundamentais: fornecem o lei-
te, carne, ovos e seus deriva-
dos para alimentação familiar 
e colaboram para melhorar a 
fertilidade do sistema. A pe-
quena criação de tilápia é para 

o consumo e lazer familiar. O 
cultivo de 300 pés de café é 
para o consumo familiar e o 
excedente é comercializado 
direto ao consumidor, torra-
do e moído. Como cultivo 
principal temos 1.000 pés 
de urucum, corante natural, 
com a produção maior sendo 
vendida in natura e outra pe-
quena parte transformada em 
colorau e comercializada de 
forma direta. 

Na agroecologia, um 
dos princípios fundamen-
tais é produzir para o con-
sumo familiar, aproveitar 
o que se produz no agro-
ecossistema e agregar 
valor à produção, para 
melhorar a renda fa-
miliar. A agroecologia 
para mim é um modo 
de vida em que tudo 
está interligado: as 
pessoas, os animais, 
as plantas e as for-
ças da natureza. Um 
não vive sem o ou-
tro, por isso a ne-
cessidade de enri-
quecer a cada dia 
o sistema com 
coisas novas. 
Novas plantas, 
novas flores, 
novos animais, 
novos pássa-
ros, novas re-
lações entre 
as pessoas e 
o meio am-
biente.

BEM VIVER 

Agroecologia, um modo de vida
Do campo à mesa, princípios agroecológicos 
conectam natureza, agricultores e consumidores 
em produção saudável e consciente 
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Suzano S.A. - Unidade Mucuri, BA
Sede na Rodovia BR-101, km 945,4 n 7 km. Zona Rural, no município de Mucuri – BA, Brasil

Esta operação cumpre com todos os requisitos necessários para ser certificada como:

Certificação de Plantação Bem Manejada
Suzano S.A. - Unidade Mucuri, BA demonstrou cumprir com todas as qualificações necessárias para ser certificada 
como Plantação Bem Manejada em concordância com os Princípios e Critérios do Forest Stewardship Council®, 
verificado através do padrão Avaliação de Plantações Florestais na República Federativa do Brasil: Padrão 
Harmonizado entre as Certificadoras (FSC-STD-BRA-01-2014 V1-1 PT), Indicadores de COC da SCS para EMFs V7-0, 
FSC-STD-50-001 V2-0.

Para os seguintes produtos:
Eucalipto - Eucalyptus grandis, E. urophylla, E. camaldulensis, E. brassiana, E. tereticornis, E. citriodora, E. 
torelliana, E. pellita e híbrido de E. grandis x E. urophylla.

Código de Certificação: SCS-FM/COC-007236 
Código de Licença Marca Registrada: FSC-C155943
Data de emissão: 20 março 2020     Data de validade: 19 março 2025
Este certificado em si não constitui evidência de que um determinado produto fornecido pelo titular deste certificado possui certificação FSC [ou Madeira Controlada do FSC]. Os produtos ofertados, enviados, ou vendidos pelo titular deste 
certificado podem apenas ser considerados cobertos pelo escopo deste certificado quando a declaração FSC estiver claramente indicada nas faturas e notas de envio. A lista das espécies/produtos cobertas pelo escopo deste certificado, 
assim como as declarações do FSC, podem ser encontradas em http://info.fsc.org ou fornecidas mediante solicitação para a SCS.  A validade deste certificado deve ser confirmada através dos site http://info.fsc.org. Este certificado deverá 
permanecer sobre propriedade da SCS, e este certificado assim como todas as cópias ou reproduções deverão ser devolvidas para a SCS imediatamente se solicitado. Quando um certificado abrange mais de um local, os produtos e 
processos/ actividades abrangidos são realizados pela rede de locais participantes e não necessariamente por cada um deles.

SCS Global Services  declara que uma auditoria independente foi concluída e a conformidade com o(s) padrão(s)
aplicável(eis) está confirmada para:

Sarah Harris, Managing Director

2000 Powell Street, Ste. 600, Emeryville, CA 94608 USA
SCS Global Services

[...] Dom Tomás era um homem mais do 
que de horizontes, não trabalhava só com 
o que via à frente dele. Era um homem 
do infinito, do transcendente, via aquilo 
que não víamos. A caminhada dele com 
os povos indígenas e na luta pela terra 
era para tornar possível na história o 
protagonismo dos pequenos, dado como 
impossível pelas elites. [...] Então, era um 
homem da esperança, por isso, no seu 
Centenário, o semeador de esperança. [...] É 
muito importante manter viva a memória 
deste homem que foi capaz de encantar as 
pessoas na comunicação, na educação, na 
saúde e em muitos outros campos, sempre 
ao lado dos pequenos. [...] O convite que 
recebi de Dom Tomás para, desde a aurora, 
ter como companheiras a esperança, a 
indignação e a coragem, eu estendo a você. 

(Trecho do texto-homenagem ao Centenário de 
Dom Tomás Balduino, por Flavio Alves Barbosa, 
professor, educador popular e integrante da 
Comissão Centenário de Dom Tomás. Acesse na 
íntegra em www.cptnacional.org.br).

Dom Tomás 
Balduíno, 

Semeador de 
Esperança

Contribua com o trabalho da CPT, assine o Jornal Pastoral da Terra!

Dados para Depósito ou 
Transferência:

Comissão Pastoral da Terra
Caixa Econômica Federal

Agência 4520 - Operação 003
Conta 648-6

PIX/CNPJ: 02.375.913/0001-18

Envie seu comprovante, 
dúvidas e sugestões para:

E-mail: 
sustentabilidade@cptnacional.org.br

WhatsApp: 
(62) 99268.6837

Este jornal tem a certificação 
da responsabilidade florestal 

FSC e é feito com papel de 
plantação bem manejada.

Comissão Pastoral da Terra

Impresso                          Via Aérea  

Correios
Impresso

Pode ser aberto pela ECT
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Secretaria Nacional: 
Rua 19, nº 35, Ed. Dom Abel, 

1º andar, Centro. CEP 
74.030-090 - Goiânia-GO 

Assinatura Anual: R$ 30,00  |  Solidária: R$ 50,00  |  Exterior: US$ 20,00


